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Programa do CNJ valoriza a magistratura, diz presidente do TRF 5 

Foi aberto na manhã desta segunda-feira (1/10), em Recife/PE, o Encontro Regional Nordeste do Programa Valorização dos Magistrados: Juiz Valorizado, Justiça Completa, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ). Juízes e desembargadores dos estados do Nordeste discutem mecanismos de valorização da magistratura e do Poder Judiciário, tanto em sua estrutura interna como perante a sociedade. O presidente do Tribunal Regional Federal da 5ª Região (TRF 5), desembargador Paulo Roberto de Oliveira Lima, agradeceu a iniciativa do CNJ e disse esperar que as propostas aprovadas no encontro contribuam para resgatar o valor da magistratura.

“O Conselho Nacional de Justiça, com este programa, está valorizando a magistratura. Nós, magistrados, somos servidores públicos. Somos uma categoria comum. Mas uma categoria comum que tem algo especial que precisa ser mostrado. E essa é a grande dificuldade que temos de enfrentar”, afirmou o desembargador, na sede do TRF 5, onde se realiza o encontro.

O presidente do TRF 5 compôs a mesa de abertura do evento juntamente com os conselheiros do CNJ José Lucio Munhoz, coordenador do Programa Valorização, Gilberto Martins, Jefferson Kravchychyn e Emanoel Campelo; o presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco (TJPE), desembargador Jovaldo Nunes Gomes; e o presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região (TRT 6), desembargador André Genn de Assunção Barros. Participam também do evento diretores de escolas da magistratura, presidentes de associações de magistrados e assessores de Comunicação Social do Poder Judiciário.

O Encontro Regional Nordeste do Programa Valorização dos Magistrados é realizado em parceria com a Associação dos Juízes Federais do Brasil (Ajufe), a Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB) e a Associação Nacional dos Magistrados do Trabalho (Anamatra).

Jorge Vasconcellos | Agência CNJ de Notícias
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29 de setembro de 2012 | Tribunais Regionais do Trabalho 

TRT da 6ª Região, com jurisdição em Pernambuco, anuncia concurso para juízes

CorreioWeb Um novo concurso público na área jurídica está previsto para o Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região (TRT-6), com jurisdição em Pernambuco. As informações foram publicadas na edição desta sexta-feira (28) do blog Papo de Concurseiro e, segundo o site, a seleção será destinada ao preenchimento do cargo de juiz do trabalho substituto. De acordo com informações do órgão, pouco está definido, porém a comissão avaliativa já está formada (o concurso foi autorizado em maio).

Leia mais sobre concurso no portal Admite-se Saiba mais... PRF nomeia 715 candidatos aprovados em concurso de 2009. Há chances em Pernambuco Capes abre 170 vagas de nível médio e superior; salário é de até R$ 8.124,68 ANP: edital com 152 vagas deve sair até outubro Em abril deste ano, o tribunal lançou seu último concurso com 64 vagas e cadastro reserva para quatro cargos: analista judiciário na área de apoio especializado (arquitetura, engenharia civil e engenharia elétrica) e técnico judiciário na área administrativa (segurança). O certame foi composto de provas objetivas, de redação, prática e física, todas aplicadas no Recife.

TRT fará concurso

Novo concurso público está previsto para o Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região (TRT-6), com jurisdição em Pernambuco. A seleção será destinada ao preenchimento do cargo de juiz do trabalho substituto. Segundo informações do órgão, pouco está definido, porém a comissão avaliativa já está formada - o concurso foi autorizado em maio. Em abril deste ano, o tribunal lançou seu último concurso com 64 vagas e cadastro reserva para quatro cargos.
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28 de setembro de 2012 | Tribunais Regionais do Trabalho | Concursos 

TRT da 6ª Região anuncia novo concurso para juízes

Lorena Pacheco - Do CorreioWeb 
Novo concurso público está previsto para o Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região (TRT-6), com jurisdição em Pernambuco. A seleção será destinada ao preenchimento do cargo de juiz do trabalho substituto. Segundo informações do órgão, pouco está definido, porém a comissão avaliativa já está formada - o concurso foi autorizado em maio. Acompanhe o blog Papo de Concurseiro para mais informações. 
Última seleção 
Em abril deste ano, o tribunal lançou seu último concurso com 64 vagas e cadastro reserva para quatro cargos: analista judiciário na área de apoio especializado (arquitetura, engenharia civil e engenharia elétrica) e técnico judiciário na área administrativa (segurança). O certame foi composto de provas objetivas, de redação, prática e física, todas aplicadas na capital Recife.

[image: image5.jpg]FOLHA




01 de outubro de 2012 | Temas Trabalhistas | Trabalho | PE

Rescisão de contrato muda em novembro

SÃO PAULO (Folhapress) - O Ministério do Trabalho e Emprego deve divulgar hoje como será o novo termo de rescisão de contrato. A mudança nesse documento será obrigatória a partir do dia 1º de novembro deste ano. A intenção é tornar a rescisão mais objetiva e clara. O modelo tem mais espaço e campos que possibilitam a diferenciação de informações sobre período aquisitivo de férias, 13º salário vencido, hora extra (normal e noturna), entre outras alterações.

Por mês, mais de 2,5 milhões de trabalhadores sacam dinheiro do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). Deste volume, mais de 70% são feitos com a rescisão. Além disso, foi criada uma diferenciação de formulários: agora há o Termo de Quitação e o Termo de Homologação. O Termo de Quitação deverá ser utilizado, em conjunto com o TRCT, nas rescisões de contratos de trabalho com menos de um ano de serviço. Já o Termo de Homologação serve para as rescisões de contrato com mais de um ano.
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30 de setembro de 2012 | Tribunal Superior do Trabalho 

Grávida contratada por prazo determinado

Importantes alterações nas relações de trabalho deverão ser observadas a partir da próxima semana. Na sexta-feira, dia 14, o Tribunal Superior do Trabalho aprovou alterações em sua jurisprudência, envolvendo temas de alta relevância para a gestão de pessoas. Embora as súmulas do TST não sejam vinculantes, ou seja, não obriguem as decisões das Varas do Trabalho a seguirem a sua orientação, tal qual tivessem força de lei, elas representam o entendimento reiterado e consolidado da corte superior da justiça especializada do trabalho, o Tribunal Superior do Trabalho, sinalizando que as questões idênticas serão julgadas pelo mesmo tribunal da mesma forma.

Dentre os temas cujo entendimento foi alterado para modificar a redação da súmula que antes tratava da matéria, está a garantia de estabilidade à gestante contratada por prazo determinado, inclusive contrato de experiência.

Por força de norma constitucional, todos sabem que a gestante goza de estabilidade provisória desde a confirmação da gravidez até cinco meses após o parto. Entretanto, havia o questionamento sobre a aplicabilidade dessa previsão aos casos em que a gestante havia sido contratada através de contrato de experiência ou outra modalidade de contrato por prazo determinado, tendo sido, por muitos anos, adotado pelo Tribunal Superior do Trabalho o entendimento de que a concepção durante o prazo de vigência do contrato de experiência ou outra modalidade de contrato a termo não gerava estabilidade provisória, considerando que a determinação do prazo neste caso era condição que antecedia à contratação e, portanto, circunstância já conhecida por ambas as partes desde o início da vigência do contrato, não havendo porque considerar a extinção do contrato no seu termo final como demissão injusta.

Com a nova interpretação, que segue uma tendência que já vinha sendo demonstrada em inúmeras decisões, a gestante passa a gozar da estabilidade provisória constitucional apesar da contratação por prazo pré-fixado, sendo argumentado que a Constituição Federal não faz qualquer referência ou restrição ao prazo contratual para garantir o emprego.

Sandra Sobral é sócia diretora da Sobral Treinamentos Corporativos e diretora de Relações Trabalhistas da ABRH-PE.

30 de setembro de 2012 | Temas Trabalhistas 

PAT

A Lei nº 6.321, de 14 de abril de 1976, que instituiu o Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT) foi regulamentada pelo Decreto nº 5, de 14 de janeiro de 1991, que dispõe o seguinte: Artigo 1º. A pessoa jurídica poderá deduzir, do imposto de renda devido, valor equivalente à aplicação da alíquota cabível do imposto de renda sobre a soma das despesas de custeio, realizadas no período-base, em Programa de Alimentação do Trabalhador, previamente aprovados pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social MTPS, nos termos deste requerimento.

As despesas realizadas durante o período-base da pessoa jurídica, além de constituírem custos operacionais, poderão ser considerados em igual montante para o fim previsto neste artigo.§ 2º. A dedução do imposto sobre a renda estará limitada a 5% (cinco por cento) do imposto devido em cada exercício, podendo o eventual excesso ser transferido para dedução nos 2 (dois) exercícios subsequentes.

Em 12 de setembro de 2012, a Secretaria de Inspeção do Trabalho, do Ministério do Trabalho e Emprego editou a Portaria nº. 335/2012, que baixa instrução sobre a execução do PAT, e assim dispõe: Art. 1°-A - A inscrição ou registro no PAT implica a sujeição voluntária à integralidade de suas regras, inclusive àquelas relativas às infrações e respectivas sanções, e está condicionada à efetivação de inscrição ou registro junto ao Ministério do Trabalho e Emprego - MTE. § 1º A inscrição é o modo de adesão da pessoa jurídica beneficiária, e o registro o modo de adesão da fornecedora e da prestadora de alimentação coletiva. § 2º A inscrição e o registro têm validade imediata e por prazo indeterminado, podendo ser inativados por iniciativa do inscrito ou registrado, independentemente de motivo.Art. 1°-B - A inscrição da pessoa jurídica beneficiária pode ser realizada exclusivamente com a utilização de formulários eletrônicos disponíveis para acesso público na rede mundial de computadores. § 1º O direito à inscrição alcança as pessoas jurídicas de direito público e privado, e os empregadores equiparados à empresa, na forma do que dispõe a legislação previdenciária. § 2º O cadastro da pessoa jurídica beneficiária corresponde a um único número de inscrição, devendo as informações sobre a execução do Programa ser discriminadas por estabelecimento. Art. 1°-C - O registro da fornecedora de alimentação coletiva pode ser realizado exclusivamente com a utilização de formulários eletrônicos disponíveis para acesso público na rede mundial de computadores. Parágrafo único. O cadastro da fornecedora de alimentação coletiva deve ser realizado por estabelecimento, recebendo cada um deles um número de registro próprio. Art. 1°-D - O registro da prestadora de serviço de alimentação coletiva deve ser requerido dirigido à Coordenação do Programa de Alimentação do Trabalhador - COPAT, instruído com os seguintes documentos, por estabelecimento: I - ficha de registro no PAT devidamente preenchida, conforme modelo disponível para acesso público na rede mundial de computadores, II - comprovante de inscrição no Ministério da Fazenda, III - comprovante da existência de vínculo empregatício ou contratual com o profissional nutricionista indicado como responsável técnico pelo PAT, e indicação do número do seu registro no Programa, IV - indicação da abrangência territorial de utilização do documento de legitimação, e V - comprovação de que os documentos de legitimação cumprem os requisitos previstos no artigo 17 desta Portaria. Art. 1°-E - Os dados constantes da inscrição ou do registro devem ser atualizados sempre que houver alteração de informações cadastrais, e no prazo de trinta dias contados da ocorrência do fato, sem prejuízo da obrigatoriedade de prestar informações relativas ao PAT prevista na legislação trabalhista, tributária ou previdenciária. Parágrafo único. O número de trabalhadores atendidos e de refeições servidas deve ser atualizado apenas nos meses de janeiro e julho de cada exercício, devendo ser informado o número verificado ao término dos meses imediatamente precedentes.

José Almeida de Queiroz, Advogado e sócio da Almeida & Advogados Associados (almeidaadv@hotlink.com.br)
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01/10/2012
Trabalho infantil merece tratamento prioritário da sociedade

Por determinação da Constituição Federal, o trabalho infantil deve merecer tratamento absolutamente prioritário do Estado, da família e da sociedade. É o que afirma o desembargador Ricardo Tadeu Marques da Fonseca do TRT da 9ª Região (PR). “Convivemos, de forma ainda preocupante, com a triste realidade do trabalho precoce e do trabalho inadequado para adolescentes, o que compromete o crescimento saudável da nação no seu amadurecimento democrático”, diz. 
O desembargador participará do painel “A aprendizagem e a formação profissional do adolescente” durante o Seminário Trabalho Infantil, Aprendizagem e Justiça do Trabalho. O evento, promovido pelo Tribunal Superior do Trabalho (TST) e pelo Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT), ocorrerá entre os dias 9 e 11 de outubro em Brasília. 
Já a desembargadora Viviane Colucci, que participará do painel “A proteção integral da criança e do adolescente no direito brasileiro”,  considera que o Seminário revela uma nova face da Justiça do Trabalho, que não se restringe mais à sua vocação reparatória. Essa nova postura “utiliza todos os meios necessários à sensibilização e mobilização dos agentes políticos e sociais em torno das causas humanitárias, como a luta contra o trabalho infantil”. 
Veja aqui a íntegra dos depoimentos dos dois palestrantes. No hotsite do seminário é possível acessar, além de notícias, links de instituições ligadas ao tema, normas e conclusões de outros eventos, na aba “Biblioteca”.
 Mídia
O trabalho infantil, tema do seminário, tem sido destaque na mídia. No último dia 24, o Jornal Nacional, da Rede Globo, fez uma ampla matéria sobre a questão do trabalho infantil. Com dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio (PNAD) de 2011 do IBGE, a reportagem mostrou que cerca de 600 mil crianças deixaram de trabalhar nos últimos dois anos, desde a última pesquisa - uma redução de 14% do número total no país. No entanto, quase 3,7 milhões de crianças ainda trabalham em todas as regiões. A maioria desses trabalhadores precoces tem entre 14 e 17 anos de idade e atua na agricultura, praticamente sem remuneração. O Nordeste foi a região que mostrou a maior redução, com 48 mil crianças trabalhadoras a menos. Já na região Norte, o nível da ocupação das pessoas de 5 a 17 anos de idade aumentou no período, de 10,1% para 10,8%, de acordo com a PNAD. Veja aqui gráficos com os dados por regiões, estados e áreas metropolitanas. As características do trabalho infantil e do adolescente no Brasil e a importância da contribuição da Justiça do Trabalho para a erradicação do problema foram analisadas pela juíza Andréa Saint Pastous Nochi, que integra a Comissão de Erradicação do Trabalho Infantil. A magistrada, titular da 1ª Vara do Trabalho de Sapucaia do Sul (RS), falou em entrevista ao programa Justiça do Trabalho do TRT4, que é veiculado em diversas emissoras regionais, e pela TV Justiça. Veja aqui a entrevista. 

A Comissão Nacional, instituída por ato conjunto do TST e do CSJT nº 21/2012, visa a desenvolver ações, projetos e medidas em prol da erradicação do trabalho infantil no Brasil e da proteção ao trabalho do adolescente. O Seminário sobre trabalho infantil é o primeiro evento fruto das ações da comissão. | (Fonte: TST)
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INFORMATIVO Nº 9-D/2012 | (21/09/2012 a 27/09/2012) DESTAQUES
TST Publica Alterações na Jurisprudência


RESOLUÇÃO Nº 185/2012 - TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO - DeJT 25/09/2012

Altera a redação do item VI da Súmula nº 6. Altera a redação da Súmula nº 10. Altera a redação da Súmula nº 124. Cancela o item II e confere nova redação à Súmula nº 221. Acrescenta adendo à Súmula nº 228. Altera a redação do item III da Súmula nº 244. Altera a redação da Súmula nº 277. Altera a redação do item IV da Súmula nº 337. Insere o item III na Súmula nº 378. Altera a redação do item I da Súmula nº 369. Altera a redação da Súmula nº 385. Altera a redação da Súmula nº 428. Altera a redação da Súmula nº 431. Converte a Orientação Jurisprudencial nº 73 da SBDI-2 em Súmula. Converte a Orientação Jurisprudencial nº 52 da SBDI-1 em Súmula e insere o item II à redação. Converte as Orientações Jurisprudenciais nºs 307, 342, 354, 380 e 381 da SBDI-1 em Súmula. Edita as súmulas nºs 438, 439, 440, 441, 443 e 444. Converte a Orientação Jurisprudencial nº 352 da SBDI-1 em Súmula. Cancela as Súmulas nºs 136 e 343. 

Texto na íntegra no site do TRT 2ª Região em Bases Jurídicas - Informações Jurídicas - Tribunais Superiores – TST
RESOLUÇÃO Nº 186/2012 - TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO - 

 HYPERLINK "http://www.trtsp.jus.br/geral/tribunal2/TST/Resol/Res_186_12.html" DeJT 25/09/2012
Altera a redação da Orientação Jurisprudencial nº 173 da SBDI-1.  Cancela as Orientações Jurisprudenciais nºs 52, 84, 307, 342, 352, 354, 380, 381 e 384 da SBDI-1. Altera a redação da Orientação Jurisprudencial nº 130 da SBDI-2. Cancela a Orientação Jurisprudencial nº 73 da SBDI-2. Altera a redação da Orientação Jurisprudencial nº 5 da SDC.

Texto na íntegra no site do TRT 2ª Região em Bases Jurídicas - Informações Jurídicas - Tribunais Superiores – TST
Atos Normativos | Tribunais Superiores e outros Órgãos
ATO SEGJUD.GP Nº 637/2012 - TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO - DeJT 24/09/2012
Prorroga o prazo para recolhimento dos depósitos (prévio e recursal) e das custas processuais, em virtude da greve deflagrada pelos bancários. 
Texto na íntegra no site do TRT 2ª Região em Bases Jurídicas - Informações Jurídicas - Tribunais Superiores – TST
LEI Nº 12.716/2012 - PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA - DOU 24/09/2012
Altera, dentre outras, a Lei nº 9.469/1997, que trata sobre atuação judicial da União.
Texto na íntegra no site do TRT 2ª Região em Bases Jurídicas - Informações Jurídicas - Legislação - Leis
LEI Nº 12.719/2012 - PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA - DOU 27/09/2012 
Altera o inciso III do art. 2º da Lei nº 11.476, de 29 de maio de 2007, para permitir que os portadores de diploma de técnico de nível médio em Enologia e os alunos que ingressaram em curso deste nível até 29 de maio de 2007 possam exercer a profissão de enólogo, e dá outras providências.
Texto na íntegra no site do TRT 2ª Região em Bases Jurídicas - Informações Jurídicas - Legislação - Leis
RESOLUÇÃO Nº 184/2012 - TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO - DeJT 24/09/2012
Altera a Instrução Normativa nº 17, que trata sobre processamento do Recurso de Revista.
Texto na íntegra no site do TRT 2ª Região em Bases Jurídicas - Informações Jurídicas - Tribunais Superiores - TST
RESOLUÇÃO Nº 91/99 - TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO - DeJT 24/09/2012 (Republicação)
Aprova a Instrução Normativa nº 17, que trata sobre processamento do Recurso de Revista. Republicação do teor com alterações pela Resolução nº 184/2012.
Texto na íntegra no site do TRT 2ª Região em Bases Jurídicas - Informações Jurídicas - Tribunais Superiores – TST

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 1565/2012 - TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO – DeJT 21/09/2012
Aprova emenda ao Regimento Interno do Conselho Superior da Justiça do Trabalho.

Texto na íntegra no site do TRT 2ª Região em Bases Jurídicas - Informações Jurídicas - Tribunais Superiores – TST
RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 1566/2012 - TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO – DeJT 21/09/2012
Altera o artigo 1º da Resolução Administrativa nº 1469, de 24 de agosto de 2011, do Tribunal Superior do Trabalho, que regulamenta a convocação de juízes de primeiro grau para auxílio no Tribunal Superior do Trabalho.

Texto na íntegra no site do TRT 2ª Região em Bases Jurídicas - Informações Jurídicas - Tribunais Superiores – TST
SÚMULAS Nºs 65, 66, 67 E 68 - CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL - DOU 24/09/2012
SÚMULA Nº 65

Os benefícios de auxílio-doença, auxílio-acidente e aposentadoria por invalidez concedidos no período de 28/3/2005 a 20/7/2005 devem ser calculados nos termos da Lei nº 8.213/1991, em sua redação anterior à vigência da Medida Provisória nº 242/2005.

SÚMULA Nº 66

O servidor público ex-celetista que trabalhava sob condições especiais antes de migrar para o regime estatutário tem direito adquirido à conversão do tempo de atividade especial em tempo comum com o devido acréscimo legal, para efeito de contagem recíproca no regime previdenciário próprio dos servidores públicos.

SÚMULA Nº 67

O auxílio-alimentação recebido em pecúnia por segurado filiado ao Regime Geral da Previdência Social integra o salário de contribuição e sujeita-se à incidência de contribuição previdenciária.

SÚMULA Nº 68

O laudo pericial não contemporâneo ao período trabalhado é apto à comprovação da atividade especial do segurado. 

Texto na íntegra no site do TRT 2ª Região em Bases Jurídicas - Informações Jurídicas - Tribunais Superiores - CJF
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